
PARECER N°                                   , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1016, DE 2011

De autoria da Deputada Regina Gonçalves, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a instituição de campanha publicitária de conscientização das consequências do “bullyng”, através da exibição de filme nos cinemas, nas emissoras de televisão e nas escolas públicas e privadas, no âmbito do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Apesar do meritório caráter da proposição, a medida pretendida confere atribuições a órgãos integrantes do Poder Executivo, o que fere o princípio da separação dos Poderes e configura ingerência administrativa.

Percebemos, então, que tais determinações extrapolam a competência legislativa desta Casa, ferindo o artigo 47, insico II, da Constituição Estadual, conforme transcrição abaixo:

Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - .............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

..................................
Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 1016, de 2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROQUE BARBIERE

   Relator
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